PARECER Nº 500, DE 2012
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3469, DE 2011

O nobre Deputado Adriano Diogo, Presidente desta Comissão, requereu a autuação da documentação encaminhada pela Comissão de Direitos Humanos da OAB/SP – 3ª Subseção de Campinas, que versa sobre a visita realizada na Penitenciária Feminina de Campinas.



Após autuado, o processo retornou à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e foi a esta Deputada distribuído para que a matéria fosse apreciada.



Na qualidade de Relatora designada para essa tarefa, pudemos, por meio da leitura do processo em tela, tomar conhecimento da precária situação que as reeducandas da penitenciária sobredita vivenciam todos os dias. 

A alimentação completamente inadequada, a eventualidade de atendimento médico, a ausência de instalações minimamente satisfatórias e a falta de atendimento jurídico que impossibilita a fruição de benefícios de execução criminal são só alguns exemplos das queixas apresentadas pelas reeducandas. A superlotação da penitenciária, que talvez seja uma das principais causas dos problemas registrados, ocasiona, ainda, a impossibilidade do oferecimento de trabalho a todas as reeducandas, para as quais também não é disponibilizada a remição de pena pelo estudo.

Cumpre registrar, complementarmente, que consideramos imprópria a averiguação, apenas pela Direção da penitenciária, dos relatos de agressões físicas e psicológicas dispensadas às reeducandas, já que pode existir relativo temor, por parte destas, com questões envolvendo os funcionários da unidade. Prova disso é a declaração da diretora da penitenciária, Dra. Camila, que registra desconhecimento de tratamento das referidas mulheres com o citado rigor excessivo.

Embora todos os problemas ainda dependam de maior apuração, não restam dúvidas de que a situação experimentada pelas reeducandas da Penitenciária Feminina de Campinas fere um dos fundamentos da República Federativa do Brasil – a dignidade da pessoa humana. Sem isso, é impossível falar em adaptação, ou readaptação, das reeducandas ao convívio social, pois dia após dia o Estado desrespeita seus direitos fundamentais.



Diante de todos os relatos constantes da documentação recebida por esta Comissão e levando em conta que a Comissão de Direitos Humanos da OAB/SP – 3ª Subseção de Campinas já oficiou todos os órgãos cabíveis, resta a esta Comissão propor aos nobres colegas as seguintes providências:

a) o encaminhamento de ofício ao Ministério Público do Estado com apelo para que investigue as denúncias das reeducandas da Penitenciária Feminina de Campinas, não permitindo que as queixas sejam averiguadas apenas pela direção da unidade onde se encontram as referidas mulheres;

b) o posterior arquivamento dos autos.

a) Leci Brandão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo envio de ofício e posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 27-3-2012.

a) Adriano Diogo – Presidente
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